
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.614 - MG (2016/0061731-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : MARCOS VINICIUS DEZIDERIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados extraídos dos autos, notadamente a multirreincidência do recorrente em delitos 
da mesma espécie, bem como a elevada quantidade de drogas apreendidas (444,5 
gramas de maconha), circunstâncias aptas a justificar a imposição da segregação cautelar 
em virtude do fundado receio de reiteração delitiva e para garantia da ordem pública. 
(Precedentes do STF e do STJ).

Recurso Ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 03 de maio de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

Documento: 1508963 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.614 - MG (2016/0061731-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por MARCOS VINICIUS DEZIDERIO, em face de 

v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, 

posteriormente convertida em prisão preventiva, pela suposta prática do delito de tráfico de 

drogas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado (fls. 71-80).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que a sua 

prisão preventiva está sendo "mantida sem a necessária fundamentação, baseada, tão 

somente, na gravidade abstrata do crime de narcotráfico e na suposta periculosidade do 

pretenso agente” (fl. 87).

Requer, ao final, "a reforma do acórdão recorrido para conceder a ordem, 

permitindo que o recorrente se defenda solto" (fl. 90).

Não houve pedido liminar.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 102-105, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.614 - MG (2016/0061731-4)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. RISCO REAL DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos, notadamente a multirreincidência do recorrente 
em delitos da mesma espécie, bem como a elevada 
quantidade de drogas apreendidas (444,5 gramas de 
maconha), circunstâncias aptas a justificar a imposição 
da segregação cautelar em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva e para garantia da ordem pública. 
(Precedentes do STF e do STJ).

Recurso Ordinário desprovido.
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, insta 

consignar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, 

priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, 

consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 

justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, notadamente se 

considerada a quantidade de entorpecente e a reiteração delitiva, a evidenciar a real 

necessidade da prisão cautelar decretada em desfavor do recorrente.

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão, in 

verbis:

"A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade provisória. No caso 
em tela, mesmo sendo o Autuado primário, ostenta condenação pela mesma prática 
delitiva que aqui lhe é imputada, além de responder a inquérito/processos por uso de 
drogas e tráfico. Constato, ainda, que as circunstâncias do crime são graves e dão conta 
de sua periculosidade, tendo o Autuado sido flagrado na prática delituosa do tráfico de 
drogas, constando do APF informação de que, no momento da abordagem, o Autuado 
se encontrava em um matagal manuseando algo, onde foram encontradas 69 buchas 
de substância semelhante a maconha, totalizando 444,5 gramas do entorpecente, 
revelando-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, vulnerabilizada com 
o crescente e alarmante número de crimes que vem assolando nossa sociedade. Assim, 
nos termos do art 310, II, e presentes os requisitos do art. 312"  (fl. 21, grifei).
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Deve-se ressaltar, do decreto transcrito, a grande quantidade (444,50 gramas 

de maconha) da substância apreendida, a indicar um maior desvalor da conduta perpetrada 

pelo recorrente.

Sobre o tema:

"[...] 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. RÉU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 

excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. COMERCIALIZAÇÃO EM 
IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E 
ENVOLVIMENTO DE MENOR. POSSE DE RAZOÁVEL QUANTIA EM 
DINHEIRO. HABITUALIDADE. GRAVIDADE. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA (...)

2. As circunstâncias em que se deu a prática do delito - após 
extensas investigações confirmando a venda habitual de substâncias 
entorpecentes em local situado nas imediações de vários estabelecimentos 
de ensino, com envolvimento de menor de idade, que presenciava a 
comercialização do material tóxico -, são fatores que, somados ao 
razoável montante em dinheiro encontrado na posse do réu, evidenciam a 
habitualidade delitiva e autorizam a conclusão pela necessidade da 
segregação para a garantia da ordem e saúde pública. [...]" (HC n. 
286.300/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de  3/4/2014).

Ademais, vale lembrar que o decreto prisional demonstra a 
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multirreincidência do recorrente em crimes da mesma espécie, circunstância apta a 

justificar a imposição da segregação cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 

delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes do col. Pretório Excelso:

"Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO, PELO CONCURSO DE PESSOAS E PELA RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA. 1. Compete ao Relator o julgamento de pedidos 
contrários à orientação predominante no Supremo Tribunal Federal (art. 
38 da Lei nº 8.038/1990 e art. 192, c/c o art. 312, ambos do RI/STF). 2. 
Admite-se a custódia preventiva quando as circunstâncias concretas do 
crime revelarem risco à ordem pública e quando houver risco concreto 
de reiteração delitiva. 3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pela 
sentença condenatória com fundamento na gravidade concreta do delito 
e na reincidência dos agravantes. 4. Recurso ordinário a que se nega 
provimento" (RHC n. 122.647/AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 
Roberto Barroso, DJe de 15/9/2014, grifei).

"Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. PACIENTE CONDENADO PELA PRÁTICA DOS CRIMES DE 
ROUBO TRIPLAMENTE QUALIFICADO E QUADRILHA ARMADA. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. LEGITIMIDADE. 
REINCIDÊNCIA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. I – A 
prisão cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, ante a 
gravidade dos fatos narrados na denúncia - a demonstrar a 
periculosidade do paciente - e, ainda, pela circunstância de ser 
reincidente em crime de mesma natureza. II – Essa orientação está em 
consonância com o que vêm decidindo ambas as Turmas desta Corte, no 
sentido de que a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva 
demonstram a necessidade de se acautelar o meio social, para que seja 
resguardada a ordem pública, e constituem fundamento idôneo para a 
prisão preventiva. [...]" (HC n. 117.090/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 4/9/2013, grifei).

No mesmo sentido, esta eg. Corte Superior:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
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DELITIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. Na espécie, a custódia cautelar foi mantida para o 
resguardo da ordem pública, em razão da periculosidade concreta do 
agente, cuja folha de antecedentes registra reincidência em delitos 
contra o patrimônio. 

3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 48.002/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/8/2014, 
grifei).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
PRATICADO COM USO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE 
AGENTES E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE. ART. 157, § 2º, INCISOS I, II 
E V DO CÓDIGO PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 244-B DO 
ECA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
NECESSIDADE DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI DA 
PRÁTICA CRIMINOSA E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE.

[...]
IV - Demonstrados os requisitos necessários para a 

decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a  
necessidade de garantia da ordem pública encontra-se devidamente 
fundamentada na periculosidade dos Pacientes, evidenciada no modus 
operandi da prática criminosa, consistente no roubo tentado mediante 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e concurso de 
agentes, em que os 04 (quatro) acusados invadiram estabelecimento 
comercial, anunciaram o assalto e renderam as pessoas que lá estavam, 
ordenando-as que fossem para o banheiro, quando foram surpreendidos 
por um policial aposentado, bem como pela corrupção de menores. 
Precedentes.

V - Em relação ao primeiro Paciente, há risco concreto de 
reiteração delitiva, porquanto trata-se de Acusado reincidente. 

VI - Inviável a análise de excesso de prazo para a formação 
de culpa, haja vista a ausência de manifestação das instâncias ordinárias 
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sobre o tema. Precedentes.
VII - Habeas corpus não conhecido" (HC n. 287370/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 2/4/2014, grifei).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de não 
mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. 
Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido 
processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas 
na exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal 
para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

– A segregação cautelar do paciente encontra-se 
devidamente fundamentada para garantia da ordem pública, tendo sido 
demonstrada a existência de provas da materialidade delitiva e de indícios 
seguros da autoria do crime, cabendo ressaltar que a prisão preventiva foi 
mantida a partir de dados concretos extraídos dos autos, destacando a 
necessidade de se evitar a reiteração criminosa do acusado, reincidente 
específico e possuidor de maus antecedentes.

– Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 259.841/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard - 
Desembargadora convocada do TJ/SE, DJe de 1º/8/2013, grifei).

Ante o exposto,  nego provimento ao recurso ordinário. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0061731-4 RHC    68.614 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09317070220158130000  10000150931707001  18956040420158130024  
9317070220158130000

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS VINICIUS DEZIDERIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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